
PORTARIA N.º 069/2006-GC  

(PUBLICADA NO  BCG N° 101, DE 30 DE MAIO DE 2006) 

Regulamenta a reposição e o ressarcimento de produto extraviado, furtado, 

roubado ou danificado, controlado pelo Exército Brasileiro, pertencente ao 

patrimônio da Polícia Militar do Ceará 

O Comandante-Geral da Polícia Militar do Ceará (PMCE), no uso de suas atribuições legais, 
conforme o art. 5° da Lei Estadual n° 10.145, de 29 de novembro de 1977 (Lei de Organização 
Básica da PMCE), e considerando a necessidade de se regulamentar a reposição e o ressarcimento 
de produto extraviado, controlado pelo Exército Brasileiro, pertencente ao patrimônio da PMCE, 
resolve: 

Art.  1º  - Os produtos controlados são aqueles se acham especificados, por ordem alfabética e 
numérica, com indicação da categoria de controle e o grupo de utilização a que pertencem, na 
relação de produtos controlados pelo Exército Brasileiro, no Anexo I do Decreto nº 3.665, de 20 de 
novembro de 2000 (R-105), reproduzido em parte no Anexo I da presente Portaria. 

Art.  2° - Para os efeitos desta Portaria, considera-se Organização Policial Militar (OPM) as Unidades 
que estejam, no mínimo, no nível de Companhia ou equivalente.  

Art.  3º  - O Comandante da OPM que tiver produto controlado extraviado, sob sua responsabilidade, 
deverá fazer, concomitante às demais providências legais cabíveis, uma imediata comunicação à 
Diretoria de Apoio Logístico (DAL), que por sua vez, após a conclusão do procedimento 
administrativo instaurado, transferirá para a carga dessa Diretoria o produto extraviado, até ser 
encontrado e reincluído em carga ou até ser reposto ou ressarcido.  

Parágrafo único - Ocorrendo extravio, furto, roubo ou dano de produto controlado, pertencente ao 
patrimônio da Corporação, deverá ser instaurado, pela OPM detentora, o procedimento 
administrativo para apuração das circunstâncias e responsabilidades, observada a competência da 
Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, prevista na Lei nº 13.407, de 
21 de novembro de 2003. 

Art.  4º  - Após a conclusão do procedimento administrativo instaurado para apurar o extravio, furto, 
roubo ou dano de produto controlado pelo Exército Brasileiro, pertencente ao patrimônio da PMCE, 
é facultado a sua reposição nas mesmas características do produto extraviado, furtado, roubado ou 
danificado ou o ressarcimento do respectivo valor pelo policial militar que deu causa ou contribuiu 
de alguma forma para as hipóteses previstas neste artigo. 

Parágrafo único –  A reposição do produto extraviado ou o ressarcimento do respectivo valor 
também poderá ser efetuado durante a ação penal. 

Art.  5º  - A reposição do produto extraviado ou o ressarcimento do valor do produto controlado 
extraviado não isenta o policial militar da responsabilidade penal ou administrativa.  
Art.  6º  - O valor a ser ressarcido será o valor constante de tabela atualizada de preço da indústria 
fabricante do produto extraviado, a ser informado pela 4ª Seção do Estado-Maior, conforme Anexo 
II. 

Parágrafo único - Caso o produto controlado extraviado não seja mais fabricado, será considerado o 
valor do modelo que porventura o tenha substituído e caso não exista, aquele com as características 
que mais se aproximem do extraviado, devendo ser indicado pela DAL, conforme Anexo III.  

Art.  7º  - O policial militar que desejar ressarcir o valor de produto controlado extraviado deverá 
preencher uma autorização, junto à Diretoria de Finanças (DF), para desconto em folha no código 
referente ao Fundo específico, conforme Anexo IV. 
§  1º  - Após a implantação do desconto em folha, a DF fornecerá uma certidão, conforme Anexo V, 
comprovando o ressarcimento ao policial militar interessado para apresentação junto ao processo 
judicial. 

§  2º  - O ressarcimento, voluntário e expresso, poderá ser feito em 24 (vinte quatro) parcelas fixas, 
desde que o valor da parcela não ultrapasse 10% (dez porcento) dos vencimentos brutos, situação 
em que o prazo poderá ser aumentado até que o valor do bem a ser ressarcido seja completado, 
com descontos efetuados diretamente na folha de pagamento, salvo manifestação em contrári o, por 
escrito, do mesmo, caso deseje ressarcir em um período menor de tempo.  
§  3º  - Caso o policial militar não deseje, voluntariamente, ressarcir o valor do produto controlado 
extraviado, deverá o procedimento ser encaminhado à Procuradoria Geral do Estado (PGE) para 
fins de adoção das providências legais.  



Art.  8º  - O produto controlado extraviado que for encontrado deverá ser submetido a uma perícia 
técnica na DAL para avaliação das suas condições de uso. 

§  1º  - Se o produto encontrado estiver em condições de uso, deverá ser reintegrado ao patrimônio 
da Corporação, com reinclusão na carga da mesma OPM a que pertencia, por meio de Boletim 
Reservado da DAL, cabendo à DF adotar os procedimentos necessários para o cancelamento das 
parcelas vincendas e a devolução do valor daquelas já descontadas na forma permitida em lei.  

§  2º  - Se o produto encontrado não apresentar mais condições de uso na atividade policial, deverá 
ser encaminhado ao Comando do Exército para destruição, devendo o valor autorizado do 
ressarcimento continuar a ser descontado. 

Art.  9º  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art.  10 - Ficam revogadas as disposições em contrário. (Transc. da Portaria n.º 069/2006-GC, anexo 
ao Ofício nº s/nº/2006-GAB.ADJ.). 

 
 



 





 



 



 



 

 


